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PARTE D

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Despacho (extracto) n.o 27 261/2007

Por meu despacho de 20 de Novembro de 2007, foram promovidos,
na sequência de concurso interno de acesso misto, à categoria de
assistente administrativo especialista da carreira de assistente admi-
nistrativo do grupo de pessoal administrativo do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Tribunal de Contas (sede) os seguintes
funcionários:

Quota interna:

Margarida Maria dos Santos Costa Jansen.
Liliana Catarina Duarte Soares.
Paulo Sérgio Matos Duque.
Ana Maria Antunes Ramalheira Neto.
Ana Isabel Ferreira Rodrigues de Oliveira Lamêgo.
Paula Margarida Gomes da Silva Pronto.
Cristina Paula Dias Anastácio.
Andreia Mousinho Gordilho Fernandes Lourenço.
Armandino José Pires Carvalho.
Cristina Maria Pires Fernandes da Costa.
Pedro Miguel Paulo Cordeiro Brasão.
Abdulaziz Vera Cruz Dias da Graça.
Susana Leça Ramada de Sousa Barriga.
Zélia Bráz de Almeida.
Maria Filomena Peraboa Roseiro de Almeida.
Maria Luísa Silva de Sousa Dias Reis.
Kátia Lorena Manuel Nobre.
Tereza Maria Freitas Rodrigues Figueiredo.
Maria Elisabete Lopes de Lemos Bento.
Maria Susete Esteves Guerreiro Arco.
Maria Helena Delgado Dias Ferreira.
Adelaide Maria Esteves Barreiros de Carvalho.
Maria da Glória Dias de Sousa.
Inácia Soares Gil Ramos.
Elisa da Conceição Ferrão Viegas Meireles.
Augusta Maria Neves Alves.
Magda Sofia Sousa Filipe.
Elisabeth Dias Ferreira Moreno.
Ana Rita Dias Marques Nunes Grilo.
Alice Maria Pinto Almeida.
Célia do Carmo de Jesus Marques.
Maria da Conceição Lourenço de Matos Silvano Vilhena.
Paulo Jorge Mendes Pedro Silva.
Carla Ivone Figueiredo de Santos.
Ana Carolina Gonçalves Marques Ribeiro.
Karla Maria Glória de Menezes.
Armando César Barata Antunes.
António José Mendes Rainho Pombo.
Joaquim Roberto Fernandes.
Ana Cristina Paulino de Jesus Salina.
Elisa Maria Freitas Rodrigues.
Augusto António Maris dos Santos.
Maria Dinis Moura Bento Leote.
Luís Filipe Pinguichas Vieira.
Maria Ana da Graça Gomes da Silva.
Maria José Branco de Campos.
Ana Teresa Pereira Francisco.
Maria de Lurdes da Cruz Lopes.
Maria Luísa da Silva Gaspar Seno.
Pedro de Jesus Azevedo.
Luís Filipe da Silva Martinho dos Santos.
Maria Duarte Gomes de Andrade Rito.
Adelina Antónia da Silva.
José Augusto Pacheco Pascoal.
José Ferreira da Silva.
Maria da Conceição Palma Mestre Monteiro.
Ana de Lurdes Viegas de Sousa.

Quota externa:

António Manuel Ferreira Gaspar.

20 de Novembro de 2007. — A Subdirectora-Geral, Márcia Vala.

2.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DAS CALDAS DA RAINHA

Anúncio n.o 8054/2007

O juiz de direito Dr. Luís Guerra, do 2.o Juízo do Tribunal da
Comarca das Caldas da Rainha, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.o 25/04.7PTCLD, pendente neste Tribunal contra
o arguido Carlos Henrique Félix Machado Trincheiras, filho de Carlos
Henrique Machado Trincheiras e de Isabel Santa Rosa Félix Trin-
cheiras, natural de Portugal, Benfica [Lisboa], nacional de Portugal,
nascido em 12 de Outubro de 1963, bilhete de identidade n.o 6550429,
com domicílio na Rua de Arnaldo Fortes, lotes 26/27, 3.o, esquerdo,
2500 Caldas da Rainha, o qual foi indiciado pela prática de um crime
de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 12 de Abril
de 2004, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.o,
337.o e 476.o, todos do Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração;

c) Passaporte;
d) Bilhete de identidade;
e) Carta de condução;
f) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos

junto de autoridades públicas.

6 de Novembro de 2007. — O Juiz de Direito, Luís Guerra. —
O Escrivão-Adjunto, Fernando Vicente.

Anúncio n.o 8055/2007

O juiz de direito Dr. Luís Guerra, do 2.o Juízo do Tribunal da
Comarca das Caldas da Rainha, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.o 352/04.3TACLD, pendente neste Tribunal con-
tra a arguida Teresa de Almeida Cambongo, natural de Angola, nacio-
nal de Angola, nascida em 14 de Junho de 1976, solteira, copeira,
passaporte Ao1361341, com domicílio na Rua da Estação, 14, 1.o,
direito, 2500 Caldas da Rainha, a qual foi indiciada pela prática de
um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.o do
Código Penal, praticado em 19 de Março de 2004, é a mesma declarada
contumaz, nos termos dos artigos 335.o, 337.o e 476.o, todos do Código
de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida, após esta declaração;

c) Passaporte;
d) Bilhete de identidade;
e) Carta de condução;
f) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos

junto de autoridades públicas.

6 de Novembro de 2007. — O Juiz de Direito, Luís Guerra. — O
Escrivão-Adjunto, Fernando Vicente.

Anúncio n.o 8056/2007

O Dr. Luís Guerra, juiz de direito do 2.o Juízo do Tribunal da
Comarca das Caldas da Rainha, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.o 455/01.6GDPTM, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Holm Jesert, natural da Alemanha, nacional da Ale-
manha, nascido em 20 de Fevereiro de 1943, divorciado, profissão
desconhecida ou sem profissão, passaporte n.o 5135534828, pessoa
colectiva estrangeira n.o 223486850, com domicílio no Edifício O Ala-
dor, apartamento 1-C, Rua da Escola, 8400-000 Carvoeiro, por se
encontrar acusado da prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.o, n.o 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.o 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção conferida
pelo Decreto-Lei n.o 316/97, de 19 de Novembro, e actualmente pela
Lei n.o 48/2005, de 29 de Agosto, por despacho de 13 de Setembro
de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
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contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.o, n.o 6, do Código de Processo Penal, por apresentação
em juízo.

6 de Novembro de 2007. — O Juiz de Direito, Luís Guerra. — O
Escrivão-Adjunto, Fernando Vicente.

Anúncio n.o 8057/2007

O juiz de direito Dr. Luís Guerra, do 2.o Juízo do Tribunal da
Comarca das Caldas da Rainha, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.o 480/00.4PBCLD, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Luís Miguel Duarte Vicente, filho de Maximiano Vicente
Venâncio e de Maria Isabel Duarte Bastos Venâncio, natural de Caldas
da Rainha, Nossa Senhora do Pópulo (Caldas da Rainha), nacional
de Portugal, nascido em 5 de Março de 1975, solteiro, pedreiro, bilhete
de identidade n.o 11093724, segurança social n.o 11113564097, com
domicílio na Rua Principal, 83, Usseira, 2510-000 Óbidos, o qual foi
indiciado pela prática de um crime de dano simples, previsto e punido
pelo artigo 212.o do Código Penal, praticado em 29 de Maio de 2000,
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 2/98, de 3 de Janeiro, praticado
em 29 de Maio de 2000, de um crime de falsificação ou contrafacção
de documento, previsto e punido pelo artigo 256.o do Código Penal,
praticado em 29 de Maio de 2000, e de um crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 203.o do Código Penal, praticado em
29 de Maio de 2000, é o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.o, 337.o e 476.o, todos do Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) Passaporte;
e) Bilhete de identidade;
f) Carta de condução.

7 de Novembro de 2007. — O Juiz de Direito, Luís Guerra. — O
Escrivão-Adjunto, Fernando Vicente.

Anúncio n.o 8058/2007

O juiz de direito Dr. Luís Guerra, do 2.o Juízo do Tribunal da
Comarca das Caldas da Rainha, faz saber que, no processo abreviado
n.o 674/05.6PBCLD, pendente neste Tribunal contra o arguido Fedo-
ruck Oleksandr, natural da Ucrânia, nacional da Ucrânia, nascido
em 1 de Dezembro de 1960, com a profissão de soldador, passa-
porte Ah606986 e domicílio na Rua de Santo António, 20,
2500-000 Caldas da Rainha, o qual foi indiciado pela prática de um
crime de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto
e punido pelo artigo 292.o, n.o 1, do Código Penal, praticado em
28 de Agosto de 2005, é o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.o, 337.o e 476.o, todos do Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) Passaporte;
e) Bilhete de identidade;
f) Carta de condução.

7 de Novembro de 2007. — O Juiz de Direito, Luís Guerra. —
O Escrivão-Adjunto, Fernando Vicente.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO DE PAIVA

Anúncio n.o 8059/2007

A juíza de direito Dr.a Lúcia Queiroz do Tribunal da Comarca
de Castelo de Paiva faz saber que no processo comum (tribunal sin-
gular) n.o 78/05.0FBAVR, pendente neste Tribunal contra o arguido
Habib Moukhlis, filho de Ahmad Moukhlis e de Zoara Maoki, natural
de Marrocos, nacional de Marrocos, nascido em 1 de Janeiro de 1975,
solteiro, vendedor ambulante — produtos não comestíveis, com domi-
cílio na Rua de Santo Isidro, 9, Santa Cruz do Bispo, 4455-000 Mato-
sinhos, por se encontrar acusado da prática de um crime de venda,
circulação ou ocultação de produtos ou artigos, previsto e punido

pelo artigo 324.o do Decreto-Lei n.o 36/2003, de 5 de Março, praticado
em 4 de Agosto de 2005, foi o mesmo declarado contumaz em 30
de Outubro de 2007, nos termos dos artigos 335.o, n.os 3 e 4, 336.o
e 337.o, todos do Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades/entidades públicas administrativas, nomeada-
mente o bilhete de identidade, certificado de registo criminal, pas-
saporte, certidão do assento de nascimento, carta de condução, bem
como obter certidões, efectuar registos ou praticar quaisquer outros
actos junto de autoridades públicas, nomeadamente repartição de
finanças, cartórios notariais, conservatórias do registo civil, predial,
comercial e automóvel, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

31 de Outubro de 2007. — A Juíza de Direito, Lúcia Queiroz. — O
Escrivão-Adjunto, Paulo Carneiro.

3.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DELGADA

Anúncio n.o 8060/2007

O juiz de direito Dr. Rui Moreira Reis, do 3.o Juízo do Tribunal
da Comarca de Ponta Delgada, faz saber que no processo sumário
(artigo 381.o do Código de Processo Penal) n.o 450/05.6PTPDL, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido André Luiz de Souza, filho
de José Cláudio de Souza e de Cleusa Maria de Souza, natural de
Bebedouro, São Paulo, Brasil, nacional do Brasil, nascido em 25 de
Junho de 1977, divorciado, com domicílio na 2.a Rua de Santa Clara,
17, 9500 Ponta Delgada, o qual foi por decisão transitada em julgado
em 26 de Outubro de 2005, pela prática de um crime de condução
sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 16 de Setembro de 2005,
é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.o, 337.o
e 476.o, todos do Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) O arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.o, n.o 3, do referido diploma legal.

8 de Novembro de 2007. — O Juiz de Direito, Rui Moreira Reis. — A
Escrivã Auxiliar, Sandra Oliveira.

2.O JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SINTRA

Anúncio n.o 8061/2007

A juíza de direito Dr.a Margarida Ramos Natário, do 2.o Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que no processo
comum (tribunal singular) n.o 115/02.0GCSNT-A, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Bohdan Khuduk, filho de Evgen Khuduk e
de Maria Khuduk, natural da Ucrânia, nacional da Ucrânia, nascido
em 29 de Janeiro de 1979, solteiro, com domicílio na Rua de Mateus,
493, Fontainhas, Cascais, pela prática de um crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 26.o e pelo artigo 203.o do Código Penal,
praticado em 16 de Março de 2002, é o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.o, 337.o e 476.o, todos do Código de Processo
Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

6 de Novembro de 2007. — A Juíza de Direito, Margarida Ramos
Natário. — O Escrivão Auxiliar, Rui Batista.




